
EMENDA Nº 9, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 79, DE 2019

Insira-se artigo, onde couber, ao projeto de lei complementar em epígrafe com a seguinte redação:
“Art.... - Os vencimentos dos Delegados de Polícia serão equivalentes a 100% (cem por cento) dos vencimentos dos Defensores Públicos do Estado de São Paulo e os vencimentos dos Escrivães de Polícia e dos Investigadores de Polícia serão 70% (setenta por cento) dos vencimentos dos Delegados de Polícia. “
JUSTIFICATIVA
A Polícia Civil de São Paulo, o estado mais rico da federação, tem o segundo pior salário pago a um delegado de polícia do Brasil. O resultado dessa má gestão e do sucateamento que a polícia civil vem sofrendo ao longo dos anos é um déficit de mais de 14.206 policiais, o equivalente a mais de 34% do efetivo.
A presente emenda ao PLC 79/2019 tem como objetivo corrigir grave defasagem salarial sofrido pelas várias categorias profissionais que integram o corpo funcional da segurança pública no estado de São Paulo.

Delegados de polícia, investigadores, escrivães, peritos criminais, todas essas categorias acusam defasagem salarial. Os salários foram “achatados” ao longo dos anos pela ausência de reajustes anuais ou por reajustes salariais terem sido abaixo dos índices inflacionários por diversas vezes.
Os 5% (cinco por cento) de reajuste oferecidos pelo governo do estado de São Paulo reajustam somente o salário padrão. Além disso, mesmo que fossem estendidos a todos os itens dos vencimentos salariais ainda assim seriam insuficientes para colocar os salários dos agentes profissionais das policiais Civil e Militar do estado no mesmo patamar dos policiais de outros estados da União, conforme promessa feita pelo governador João Agripino Doria.
Para que fiquem claras as reivindicações dos policiais de São Paulo, tomemos como exemplo os salários dos delegados praticados em outras unidades da Federação:
Mato Grosso: R$ 24.451,11; Goiás: R$ 21.615,12; Roraima: R$ 18.957,64. Em São Paulo, o mais adiantado estado do Brasil, os salários dos delegados de polícia estão no penúltimo lugar no ranking nacional: R$ 9.988,37, e os delegados de polícia de São Paulo recebem o segundo pior salário do país, à frente apenas dos delegados de Pernambuco.
Se verificarmos os salários dos investigadores de polícia, a situação se repete: salários no estado de Amazonas: r$ 9.613,14; Rio Grande do Sul: R$ 6.366,80; Mato Grosso: R$ 5.546,54; em São Paulo: 3.743,98.
Vejamos os salários dos escrivães de polícia em alguns estados: Distrito Federal: R$ 8.696,78; Rio de Janeiro: R$ 6.280,31; Paraná: R$ 5.767,18; em São Paulo: R$ 3.743,98.

"O anúncio do pacote de benefícios é simplesmente o cumprimento da obrigação do pagamento do reajuste da data-base, que deveria ter sido efetuado em março deste ano. O governador frustrou e entristeceu todos os profissionais da segurança pública", explicou uma liderança dos profissionais da Polícia Civil do estado de São Paulo.
Portanto, faz-se necessário que ajamos com justiça e consciência, reajustando os salários dos policiais que tão importantes serviços prestam aos cidadãos do nosso estado. Somente os salários dignos podem evitar trabalhos de segurança fora da rotina normal e oficial de trabalho dos agentes da segurança pública. Somente profissionais motivados, bem pagos e com a dignidade de poderem sustentar suas famílias podem se responsabilizar pela segurança e bem estar das famílias paulistanas.

Recentemente, foi divulgada pesquisa pela Ouvidoria Geral de Polícia, em que os dados apontam para o aumento alarmante dos casos de suicídio entre os policiais. Tal estudo apontou também que uma das principais razões para o policial recorrer a essa decisão extrema é justamente a causa salarial, ou seja, a falta de condições de arcar com os compromissos básicos que a vida impõe a todos nós.
Apelamos aos nobres pares para que aquiesçam e aprovem a presente emenda ao PLC 79/2019, para que possamos ver iniciada uma nova fase para a segurança pública em nosso estado, com profissionais remunerados adequadamente, motivados e aptos ao trabalho de zelar pela segurança de todos nós.
Sala das Sessões, em 7/11/2019.

a) Teonilio Barba


